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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C R L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante apresentou argumentos
suficientes para afastar a aplicação das Súmulas 283 e 284/STF e 7/STJ, e se a fixação do valor
da prestação pecuniária foi adequada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das Súmulas
283 e 284/STF, impedindo a admissão do recurso especial.
4. A fixação da prestação pecuniária em 4 salários mínimos foi imposta dentro dos limites
quantitativos legais, não havendo desproporcionalidade manifesta que justifique a revisão em
instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. A prestação pecuniária não precisa guardar relação direta com a pena privativa de liberdade,
podendo ser fixada em patamar superior a 1 salário-mínimo, conforme entendimento
consolidado do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido impede a
admissão do recurso especial. 2. A prestação pecuniária pode ser fixada em patamar superior a 1
salário-mínimo, independentemente da pena privativa de liberdade, desde que observadas as
condições financeiras do réu e as peculiaridades do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, § 1º; CPP, art. 336.

STF, Súmulas 283 e 284; STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REspJurisprudência relevante citada: 
1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 05.10.2021; STJ, AgRg no
AREsp 2.739.544/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05.11.2024;
STJ, AgRg no AREsp 2.384.177/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 26.09.2023.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .07 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2928805 - RS (2025/0154995-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : C R L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BEM
APREENDIDO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante apresentou argumentos
suficientes para afastar a aplicação das Súmulas 283 e 284/STF e 7/STJ, e se a fixação do valor
da prestação pecuniária foi adequada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das Súmulas
283 e 284/STF, impedindo a admissão do recurso especial.

4. A fixação da prestação pecuniária em 4 salários mínimos foi imposta dentro dos limites
quantitativos legais, não havendo desproporcionalidade manifesta que justifique a revisão em
instância especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. A prestação pecuniária não precisa guardar relação direta com a pena privativa de liberdade,
podendo ser fixada em patamar superior a 1 salário-mínimo, conforme entendimento
consolidado do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A falta de impugnação aos fundamentos do acórdão recorrido impede a
admissão do recurso especial. 2. A prestação pecuniária pode ser fixada em patamar superior a 1
salário-mínimo, independentemente da pena privativa de liberdade, desde que observadas as
condições financeiras do réu e as peculiaridades do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 45, § 1º; CPP, art. 336.

STF, Súmulas 283 e 284; STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REspJurisprudência relevante citada: 
1.923.283/PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 05.10.2021; STJ, AgRg no
AREsp 2.739.544/RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05.11.2024;
STJ, AgRg no AREsp 2.384.177/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 26.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisão monocrática queC R L 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 370-374).

A parte agravante defende o afastamento das Súmulas 283, 284/STF e 07/STJ. 

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso
especial.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Sobre o pedido de restituição de bem apreendido, a parte recorrente deixou de
impugnar a fundamentação do acórdão recorrido, no sentido de que o recurso não apresentava
via idônea para o pleito de restituição dos equipamentos, que deveria ser feito por intermédio do
respectivo incidente de restituição, no juízo de origem, após o trânsito em julgado do acórdão (e-
STJ, fl. 270). Essa evidente deficiência na argumentação recursal viola o princípio da
dialeticidade e atrai a incidência das Súmulas 283 e 284/STF, para obstar a admissão do recurso
no ponto. Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. CONSTRIÇÃO DE BENS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284/STF.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR
VIOLADO. NOVA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SEQUESTRO DO
DECRETO-LEI 3.240/1941. PRESCINDIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA
ORIGEM ILÍCITA DOS BENS. PRECEDENTES. PROTEÇÃO DO BEM DE
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FAMÍLIA. INAPLICABILIDADE. RESSALVA DO ART. 3º, VI, DA LEI 8.009
/1990. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de combate aos fundamentos do acórdão recorrido atrai a incidência das
Súmulas 283 e 284/STF.
[...]
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.923.283/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/10/2021 13/10/2021

Em sequência, o Tribunal de origem deu provimento ao apelo da defesa para reduzir 
o valor da prestação pecuniária nos seguintes termos (e-STJ, fls. 269-270):

"Em relação à prestação pecuniária, registro que consiste em medida substitutiva que
mantém caráter punitivo - inerente a qualquer pena, visto que se trata de ônus da
condenação -, de tal modo que o seu cumprimento deve exigir sacrifício e esforço.
Não deve, portanto, seu valor ser mitigado, a fim de que configure sanção aplicada
em razão da prática de conduta penalmente reprovável.
De acordo com o § 1º do art. 45 do Código Penal, o valor da prestação pecuniária não
deve ser inferior a 1 (um) nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos.
E além deste parâmetro legal, devem ser considerados fatores tais como a pena
privativa de liberdade imposta e a extensão dos danos decorrentes do crime
praticado, e não somente a situação financeira do agente.
Nesse contexto, levando em conta que a pena foi aplicada no mínimo legal em razão
da inexistência de elementos para ensejar seu incremento, assim como a extensão dos
danos, e, ainda, as informações disponíveis acerca das condições financeiras do
apelante (assistido pela Defensoria Pública da União, que exerce a profissão de
fotógrafo autônomo e, eventualmente, de pedreiro, com renda mensal aproximada de
R$ 2.640,00 - evento 66, TERMOAUD1), entendo viável a redução do valor da
prestação pecuniária para 4 (quatro) salários mínimos. Assim, dou provimento ao
apelo, no ponto, para reduzir o valor da prestação pecuniária para 4 (quatro) salários
mínimos."

Quanto à prestação pecuniária, se a pena restritiva foi imposta dentro dos limites
quantitativos do art. 45, § 1º, do CP, é inviável, na instância especial, aferir a correição do
montante arbitrado na origem, nos termos da Súmula 7/STJ. Ficam ressalvadas, é claro, as
hipóteses de manifesta desproporcionalidade, o que não vejo no caso dos autos, em que a
prestação foi fixada em 4 salários-mínimos. A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRABANDO. PENA RESTRITIVA DE DIREITOS CONSISTENTE EM
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR
ESTABELECIDO PELO JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte
entende que cabe ao magistrado, dentro do seu livre convencimento e de acordo com
a situação econômica do réu e as peculiaridades do caso concreto, decidir o valor da
multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito, em observância aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
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2. Na espécie, a fixação da reprimenda pecuniária, em quatro salários mínimos, deu-
se em observância à condição econômica do agente e às peculiaridades do caso
concreto. Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o reexame de fatos e
provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n. 2.739.544/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)5/11/2024 7/11/2024

Vale acrescentar que a prestação pecuniária não precisa guardar relação direta com a
pena privativa de liberdade, de maneira que, mesmo sendo a pena de reclusão ou detenção fixada
em seu mínimo, é possível o arbitramento da prestação pecuniária em patamar superior a 1
salário-mínimo. Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 334-A, § 1º, INCISO
I, DO CÓDIGO PENAL. INSTALAÇÃO OU UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE
TELECOMUNICAÇÕES. ART. 70, DA LEI N. 4.117/1962. DOSIMETRIA. PENA
SUBSTITUTIVA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PLEITO DE REDUÇÃO DO
VALOR FIXADO. REPARAÇÃO DO DANO CAUSADO PELA INFRAÇÃO.
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA FIANÇA PRESTADA. ALEGADA
INCAPACIDADE ECONÔMICA DO AGENTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.
[...]
3. Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de que, "nos termos
do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da prestação pecuniária é reparar o
dano causado pela infração penal, motivo pelo qual não precisa guardar
correspondência ou ser proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao
acusado" (AgRg no REsp 1.707.982/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/4/2018 27/4/2018
4. Admite-se a utilização da fiança prestada nos autos para o pagamento da prestação
pecuniária, descontados os demais encargos a que se refere o art. 336, do CPP
(custas, indenização do dano e multa). Precedentes.
5. Na espécie, a Corte a quo considerou, na fixação da prestação pecuniária, a
extensão do prejuízo ao erário, o valor pago a título de fiança (R$ 10.000,00),
pontuando, ainda, quanto à capacidade econômica do recorrente, que esse não
informou sua renda mensal média (e-STJ fl. 313). A conjugação dos fatores
apontados pelo Tribunal de origem se revela idônea e suficiente para justificar o
valor fixado a título de prestação pecuniária. Precedentes.
6. Outrossim, fixada a prestação pecuniária pelas instâncias ordinárias de forma
motivada, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório
constante dos autos, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a
desconstituição das conclusões alcançadas, no intuito de abrigar a pretensão recursal
de redução do valor estipulado, com base na alegada incapacidade econômica do
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do acervo de
fatos e provas, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da
Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental conhecido em parte e não provido".
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(AgRg no AREsp n. 2.384.177/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 29/9/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0154995-3 AREsp 2.928.805 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50232439220224047201

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C R L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto da criança e do adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C R L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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